
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 341.225 - RS (2013/0142400-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : PAULA JANAINA LISBOA HERMES 
ADVOGADO : LAURO GILBERTO ROYER E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE DE SANTA CRUZ DO SUL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NÃO RECOLHIMENTO 
DO PREPARO. RECURSO DESERTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
187/STJ. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA FEITO NAS RAZÕES 
DO RECURSO DE AGRAVO. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE 
EFEITOS RETROATIVOS.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de não ser possível conceder efeitos 
retroativos ao pedido de assistência judiciária gratuita. Dessa forma, a sua concessão 
posterior à interposição do recurso especial, não isenta a parte do recolhimento do 
preparo, o qual deverá ser comprovado nos termos do art. 511 do CPC.
2. Na espécie, não houve comprovação do recolhimento do preparo, motivo pelo qual 
incide o disposto na Súmula 187/STJ, in verbis: "É deserto o recurso interposto para 
o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 
importância das despesas de remessa e retorno dos autos".
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 03 de setembro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 341.225 - RS (2013/0142400-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : PAULA JANAINA LISBOA HERMES 
ADVOGADO : LAURO GILBERTO ROYER E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE DE SANTA CRUZ DO SUL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Paula Janaína Lisboa Hermes contra decisão 

monocrática assim ementada (e-STJ fl. 236):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NÃO RECOLHIMENTO DO 
PREPARO. RECURSO DESERTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187/STJ. 
PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA FEITO NAS RAZÕES DO 
RECURSO DE AGRAVO. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE EFEITOS 
RETROATIVOS.

A parte agravante alega, em síntese, que o pedido de gratuidade de justiça não fora 

anteriormente efetuado em razão de que o mandado de segurança é processado sem o 

pagamento de custas. Argumenta que desde a distribuição da inicial, a declaração de pobreza 

firmada pela impetrante consta do processo originário. Assim, requer o deferimento da gratuidade 

judiciária com efeitos retroativos.

É o relatório.
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EMENTA
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187/STJ. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA FEITO NAS RAZÕES 
DO RECURSO DE AGRAVO. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DE 
EFEITOS RETROATIVOS.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de não ser possível conceder efeitos 
retroativos ao pedido de assistência judiciária gratuita. Dessa forma, a sua concessão 
posterior à interposição do recurso especial, não isenta a parte do recolhimento do 
preparo, o qual deverá ser comprovado nos termos do art. 511 do CPC.
2. Na espécie, não houve comprovação do recolhimento do preparo, motivo pelo qual 
incide o disposto na Súmula 187/STJ, in verbis: "É deserto o recurso interposto para 
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3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente recurso não merece prosperar.

Verifica-se que o decisum agravado se encontra alinhado com a jurisprudência desta 

Corte, a qual entende não ser possível conceder efeitos retroativos ao pedido de assistência 

judiciária gratuita. Dessa forma, a sua concessão posterior à interposição do recurso, não isenta a 

parte do recolhimento do preparo, o qual deverá ser comprovado nos termos do art. 511 do CPC. 

A propósito, vejam-se, mais uma vez, estes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESERÇÃO DO APELO ESPECIAL. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA CONCOMITANTE COM A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO. MOMENTO DA 
INTERPOSIÇÃO. ART. 511 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187 DO 
STJ.
1. Nos termos do art. 511 do Código de Processo Civil, o recolhimento do 
preparo deve ser comprovado no momento da interposição do recurso especial, 
sob pena de deserção.
2. Não obstante exista a possibilidade de se requerer em qualquer grau de 
jurisdição e em qualquer tempo os benefícios da justiça gratuita, no curso da 
ação, o pedido deve ser formulado por petição avulsa e apensado aos autos 
principais, conforme preceitua o art. 6° da Lei 1.060/50, procedimento que, não 
observado, caracteriza a deserção do recurso especial e a aplicação da Súmula 
187 do Superior Tribunal de Justiça.
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a concessão da 
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assistência judiciária gratuita não tem efeito retroativo, de modo que a sua 
concessão posterior à interposição do recurso não tem o condão de isentar a 
parte do recolhimento do respectivo preparo, que deverá ser comprovado de 
acordo com a regra prevista no artigo 511 do Código de Processo Civil.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 223.069/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 02/10/2012, DJe 31/10/2012)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL DESERTO. PEDIDO DE 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. AÇÃO EM CURSO. 
INDEFERIMENTO. NECESSIDADE DE FORMULAÇÃO ATRAVÉS DE 
PETIÇÃO AVULSA. SÚMULA N. 187/STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA 
FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA CORTE 
SUPERIOR.
1. O recurso especial é deserto, uma vez que, quando de sua interposição, não 
houve o recolhimento de seu preparo. Para eximir-se do pagamento, a recorrente 
requereu a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita. No entanto, 
embora o pedido de assistência judiciária gratuita possa ser formulado a qualquer 
tempo, quando a ação está em curso, este deverá ser veiculado em petição avulsa, 
a qual será processada em apenso aos autos principais, segundo os termos do 
artigo 6º da Lei n. 1.060/50, e não no próprio corpo do apelo excepcional.
2. Como não foi realizado o preparo, o recurso mostra-se deserto, o que atrai a 
incidência da Súmula n. 187/STJ. Ademais, ainda que a recorrente houvesse 
formulado o pedido nos termos do mencionado artigo de lei federal, a concessão 
do benefício não teria efeito retroativo, não servindo, por isso, para dispensar o 
pagamento das custas e do porte de remessa e retorno dos autos.
3. Precedentes: REsp 765.151/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 16.9.2010; AgRg no Ag 1306182/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJe 18.8.2010; EDcl no AgRg no REsp 1173871/RS, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 12.11.2010; AgRg no Ag 876.596/RJ, Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 24.8.2009; AgRg no Ag 
1369606/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe 9.6.2011; 
AgRg no Ag 1252414/MS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 16.3.2011; AgRg no REsp 1195497/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, 
Quinta Turma, DJe 21.2.2011; e EDcl no AgRg no Ag 1318331/RN, Rel. Min. 
Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 3.2.2011.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1397200/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2011, DJe 30/08/2011)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. RECURSO 
INTEMPESTIVO. JUSTIÇA GRATUITA. PEDIDO FORMULADO NA PEÇA 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. EFEITOS RETROATIVOS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Publicada a decisão agravada em 1º/6/11 (quarta-feira), iniciou-se o prazo 
recursal de 5 (cinco) dias (art. 258, caput, do RISTJ) em 2/6/11 (quinta-feira), 
que terminou em 6/6/11 (segunda-feira). Assim, é intempestivo o agravo 
regimental, porquanto interposto apenas em 7/6/11 (terça-feira).
2. "O pedido de assistência judiciária gratuita pode ser feito a qualquer tempo e 
grau de jurisdição. Entretanto, quando no curso da ação, o requerimento deve ser 
formulado em petição avulsa, apensada aos autos principais, consoante o que 
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dispõe o art. 6º da Lei n.
1.060/50, constituindo erro grosseiro a não observância dessa formalidade" 
(AgRg no Ag 1.278.516/RN, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA, Des. Conv. 
do TJRS, Terceira Turma, DJe 28/3/11).
3. A concessão de justiça gratuita "não tem efeito retroativo, não servindo, por 
isso, para dispensar o pagamento do porte de remessa e retorno dos autos" 
(AgRg no Ag 876.596/RJ, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, 
DJe 24/8/09).
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no Ag 1387261/MT, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 27/06/2011)

Na espécie, não houve comprovação do recolhimento do preparo, motivo pelo qual 

incide o disposto na Súmula 187/STJ, in verbis: "É deserto o recurso interposto para o Superior 

Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de 

remessa e retorno dos autos".

Diante dessas considerações, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0142400-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 341.225 / RS

Números Origem:  50012161720104047111  RS-200971110013252  RS-50012161720104047111

PAUTA: 03/09/2013 JULGADO: 03/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULA JANAINA LISBOA HERMES
ADVOGADO : LAURO GILBERTO ROYER E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE DE SANTA CRUZ DO SUL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Financiamento Público da Educação e/ou Pesquisa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULA JANAINA LISBOA HERMES
ADVOGADO : LAURO GILBERTO ROYER E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE DE SANTA CRUZ DO SUL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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